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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL – TCM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.015.2021.PMM.SEMEC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/10.18.001-SEMEC/PMM 

 

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________________________ 

E-MAIL: _______________________________________________________________________ 

CIDADE:  ________________.    ESTADO: ___________________.    CEP: ________________ 

TELEFONE: (     )_____________________  CELULAR: (     )____________________________ 

Obtivemos, através do acesso www.tcm.pa.gov.br (mural de licitações), cópia do instrumento 

convocatório referente ao Pregão Eletrônico nº ______________.PMM.______. 

Nos comprometemos a informar qualquer alteração nos dados acima preenchidos, através do e-mail 

supracitado, sob pena de não tomar conhecimento de eventuais retificações no Edital, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 

 

_______________________________________________________ 

     (Representante Nome legível e/ou assinatura)  

 

 

 

Senhor Licitante,  

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Divisão de Licitação, por meio do e-mail: 

cpl.mocajuba@hotmail.com. 

A não remessa deste recibo exime a Prefeitura da responsabilidade de comunicação por meio 

hábil e/ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no Instrumento Convocatório, 

bem como, de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.  

 

 

 

 

http://www.tcm.pa.gov.br/
mailto:cpl.mocajuba@hotmail.com


 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

2 

 

EDITAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/10.18.001-SEMEC/PMM 

 

UASG - 980491 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.015.2021.PMM.SEMEC 

 

 

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados à Alimentação Escolar 

dos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino de Mocajuba/PA, vinculados 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  

 

 

DATA DA ABERTURA: 20 de Janeiro de 2022.  

 

 

HORA DA ABERTURA: 10h00mm  

 

 

HORÁRIO DE EXPEDIENTE: 08h00mm às 12h00mm 

 

LOCAL: WWW.COMPRASNET.GOV.BR. 

 

 
 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/10.18.001-SEMEC/PMM 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.015.2021.PMM.SEMEC 
 
 
 

O Município de Mocajuba, através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura – SEMEC, 
Órgão da Administração Direta, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo ‘’Menor Preço Por Item’’ com a finalidade de Aquisição de 
Gêneros Alimentícios, destinados à Alimentação Escolar dos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino 

de Mocajuba/PA, vinculados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), observados os termos e 
condições constantes neste Edital e seus Anexos e do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2021/XX.XX.2021.001--SEMEC/PMM. O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais: 
 

LEGISLAÇÃO FEDERAL: Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela LC 147/2014 e LC nº 
155/2016, Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 8.538/15, Decreto nº 3.555/00, 
Decreto nº 10.024/19 e aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 

 
DOCUMENTAÇÃO QUE COMPÕE EDITAL E CONTRATO INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO: 
 

• ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

• ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

• ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO  
      
 

1. DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto desta licitação a Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados à Alimentação 
Escolar dos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino de Mocajuba/PA, vinculados ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), observados os termos e condições constantes neste 
Edital e seus Anexos.     

    
 

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
2.2. A impugnação poderá ser realizada por escrito, através de documento formal, devidamente datado e 
assinado pelo interessado ou seu representante legal, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
seguinte endereço: cpl.mocajuba@hotmail.com. 
2.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
2.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
2.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
2.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
2.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000026&seq_ato=000&vlr_ano=2013&sgl_orgao=FNDE/MEC
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=RES&num_ato=00000026&seq_ato=000&vlr_ano=2013&sgl_orgao=FNDE/MEC
mailto:cpl.mocajuba@hotmail.com
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2.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
2.10. Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste Edital aquele que o tendo 
aceitado sem objeção, venha apontar após o julgamento, falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO                                                                                                                         
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
3.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos 
do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados:  
3.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano calendário, 
Receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais); 
3.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 
3.2.3. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 
10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira receita bruta 
anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), (LC 123, art. 68); 
 
3.3. De acordo com a Lei 123/2006, art. 49, inciso II, alterada pela 147/2014: 

 Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 
de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 
 

3.4. Caso não compareça 03 (três) enquadrados como ME, EPP, MEI: 
3.4.1. Nos quantitativos para cota Reservada na hipótese de não haver vencedor, está poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de recursa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal.  
3.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço.  
3.6. Não se aplica o benefício cota reservada para as microempresas e empresas de pequeno porte quando os 
itens ou os lotes de licitação possuírem valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista 
exclusividade prevista no art. 6º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.                                       
3.7. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, em conformidade com o 
item 3.1 do edital. 
 

 
3.8. NÃO SERÁ ADMITIDO NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 
a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
c) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 
d) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
e) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja 

#art47
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servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação desta 
licitação; 
f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
g) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de 
empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócio(a),independente 
de seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
h) Parentes da autoridade responsável pela homologação do procedimento (Acórdão nº 607/2011-Plenário, TC-
002.128/2008-1, rel. Min-Subst. André Luís Carvalho, 16.03.2011);  
i) Deputados e Senadores, de modo direto ou indireto, segundo o art. 54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea 
“a” da Constituição Federal;  
j) Empresas Estrangeiras que não funcionem no País; e,  
k) Empresas cuja atividade empresarial não corresponda ao objeto desta licitação. 
 

 
3.9. DAS DECLARAÇÕES 
3.9.1. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
A. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
A.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
A.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
B. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
C. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
D. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
E. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
F. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 
de setembro de 2009. 
G. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
H. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
3.9.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

 

4.  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
4.1. O credenciamento se dará com a entrega:                                            
4.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.3. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
                                                             

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01):                                          
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

 a) Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 
             b) Marca; 
             c) Fabricante;  
             d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. Iniciada a 
etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. Havendo conflito de 
informações ou dúvidas a respeito dos itens, o edital prevalecerá sob os demais. 
7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote ou percentual de desconto. 
7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está explícito no anexo do 
Termo de Referência, para cada item. 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
7.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
7.21. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O ‘’MENOR PREÇO’’, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
7.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) no país; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 
os lances empatados.  
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. O 
pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (Duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019.  
8.2. O CRITÉRIO DE VALOR ADOTADO SERÁ: O VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL. 
8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 
184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
Para fazer jus ao prazo previsto no item, o licitante deverá manifestar interesse via chat, no envio da proposta, 
sob pena de desclassificação. 
8.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
8.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
 
9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e 
“d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 03, de 2018. 
9.10. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.11. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 
9.12. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (Duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.18. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.19. HABILITAÇÃO JURÍDICA:                                                                             
9.19.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; acompanhado de documento comprobatório do proprietário. 
9.19.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.19.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.19.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.19.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.19.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.19.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.19.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
9.19.9. Durante a licitação os licitantes deverão manter as condições de habilitação, ou seja, toda documentação 
deve ser atualizada via convocação de anexo, quando convocado, sob pena de Inabilitação, nos termos do art. 
48 do Decreto nº 10.024/2019. 
 

9.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:                                                      
9.20.1. As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação.   
9.20.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar em nome da empresa licitante, indicar identificação do Contrato, 
vigência contratual, especificações e quantidades dos produtos entregues, o nome da contratante e o local do 
fornecimento; 
9.20.1.2. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar 
firma reconhecida em cartório; 
9.20.2. As proponentes deverão apresentar Alvará de Vigilância Sanitária atualizado, sendo esse, requisito 
mínimo de qualidade higiênico-sanitária para a fabricação/produção/comercialização de gêneros alimentícios. 
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9.20.3. Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação. 
9.20.4. O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de 
capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administração pública ou privada. 
9.20.5. Pelo § 3º, do art. 43, da Lei 8666/93, é facultado ao Pregoeiro e equipe de apoio ou autoridade superior, 
em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta 
 
9.21. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
9.21.1. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa, até 
no máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data da presente Licitação. 
9.21.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na forma da 
Lei, assinado, carimbado pelo contador responsável e representante (s) legal (is). O balanço deverá ser 
registrado na Junta Comercial e vir acompanhado da Certidão de Regularidade do Profissional - CRP do 
contador, dentro do prazo de validade na data do certame, ficando nula a certidão que estiver fora da validade.  
9.21.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
9.21.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.21.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 
9.21.6. Demonstração de índice de liquidez que deverá ser igual ou superior a 1 (um), calculado e demonstrado 
pela fórmula: ILC=AC/PC, onde: ILC: Índice de Liquidez Corrente; AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante 
9.21.7. A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices como condição para a 
habilitação: 
ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 
ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 
IGE = Índice Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00; ONDE: 
ILG= ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE ≥ 1,00 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ILC= ATIVO CIRCULANTE ≥ 1,00 
PASSIVO CIRCULANTE 
IGE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE ≤ 1,00 
ATIVO TOTAL 
 
9.21.8. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital) terão a obrigatoriedade de 
apresentar seu balanço contábil até o último dia do mês de Maio do ano seguinte do ano-calendário a que se 
refira à escrituração (Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de Janeiro de 2021) 
9.21.9. De acordo com os arts. 970 e 1.179, § 2º, do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) o pequeno 
empresário não é obrigado à manutenção do livro diário e nem a elaboração do Balanço Patrimonial. 
9.21.10. Considera–se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179, da Lei nº 
10.406/2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma da Lei que aufira receita bruta 
anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). (LC 123, art. 68).   
 
9.22. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:                                                        
9.22.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);                           
9.22.2. Inscrição Estadual; 
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9.22.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais (Tributária e não Tributária);  
9.22.4. Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicilio ou sede do licitante; 
9.22.5. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Federal e União (certidão de tributos federais e dívida 
ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais administrados pela RFB E PGFN; 
9.22.6. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei; 
9.22.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
9.22.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
9.22.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
9.22.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.22.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.23. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, regulamentada pelo Dec. nº 8.538, de 
06/10/2015 e alterações. 
9.23.1. Fica assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, quanto ao seguinte:  
9.23.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação 
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 
eventuais Certidões Negativas ou Positivas com Efeito de Certidão Negativa, devendo apresentar a respectiva 
Certidão devidamente regularizada através da convocação de anexo, diretamente pelo sistema do 
COMPRASNET. Logo o pregoeiro convocará a licitante via anexo para apresentar a devida documentação. 
9.23.3. O prazo para regularização fiscal será contado a partir do momento da divulgação do resultado da fase de 
habilitação do proponente. 
9.23.4. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.23.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de regularização 
fiscal. 
9.23.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.7.2 implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 
administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
9.23.7. Nas licitações, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
9.23.8. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores ao menor preço. 
9.23.9. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.23.10. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o art. 5º, do 
Decreto 8.538/15, conforme a seguir: 
a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor. Não 
ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, nesses termos, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; e 
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a.1) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
9.23.11. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos em situação de empate, sob 
pena de preclusão. 
 

 
9.24. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA                            
9.24.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
9.24.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
9.24.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
9.24.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
9.24.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. Será admitida a retificação da proposta quando se tratar de erros de 
digitação, soma, multiplicação e etc. 
9.24.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
9.24.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
9.24.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
9.24.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
9.24.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
9.24.11. Após encerramento da etapa de lances, será convocado o licitante vencedor, para manifestar 
interesse no item dentro do prazo de 10 minutos. Manifestado interesse, será convocado via sistema para 
apresentação da proposta no prazo de 2 (duas) horas, caso contrário será entendido como desistência 
tácita. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS                                                    
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
10.8. Os licitantes não podem, posteriormente, apresentar razões recursais com motivos estranhos aos 
declarados na sessão. 
 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS                        
11.1. Para atender as despesas decorrentes da presente Licitação, a Administração Municipal valer-se-á de 
recursos orçamentários, na seguinte funcional programática:  
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.127 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Aee.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 11220000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 

Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.128 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae 
Creche.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 11220000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 

Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.131 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Eja.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 11220000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 

Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.126 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae 
Fundamental.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 11220000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 

Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.129 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Pré-
Escola.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 11220000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 

Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.130 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae 
Quilombola.  
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 112200000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
11.2. As despesas referentes ao exercício de 2022 correrão por dotação orçamentária própria do período. 
 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) pregoeiro (a) sempre que não houver 
recurso. 
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12.2. Quando houver recurso e o (a) Pregoeiro (a) mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade 
superior para decidir acerca dos atos do (a) Pregoeiro (a), bem como adjudicar o objeto ao vencedor, nos termos 
do artigo 45 do Decreto nº 10.024/2019. 
12.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
 

13. DA PROPOSTA CONSOLIDADA  
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas. 

 

14. DO CONTRATO 
14.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN.  
14.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
14.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 
14.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
14.6. O contrato a ser firmado, encontra-se na forma e condições constantes da minuta anexa a este Edital 
(Anexo III).  
14.7. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo obrigatório de 
acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014, não sendo isento da assinatura física. 
14.8. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor (ME Ou EPP) deverá apresentar a 
documentação de habilitação fiscal e trabalhista, na forma do art. 4º, do Decreto Federal nº 8.538/2015. 
14.9. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, as 
obrigações inerentes à parte Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo III, parte 
integrante deste Edital. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, as 
obrigações inerentes à parte Contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo III, parte 
integrante deste Edital. 
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17. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO                             
17.1. Todas as condições, especificações e demais exigências acerca do objeto,  encontram-se 
devidamente descriminadas no Termo de Referência – ANEXO I. Devendo ser estritamente observadas e 
atendidas todas as disposições do referido Termo. 

 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO                             
18.1. Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, a 
forma de pagamento pela execução do objeto da futura contratação, encontra-se prevista no Termo de 
Referência – ANEXO I e na Minuta de Contrato – ANEXO III, que integram este Edital. 
 

19. DA FISCALIZAÇÃO                                    
19.1. Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, o 
Acompanhamento e Fiscalização do futuro Contrato, encontram-se previstos no Termo de Referência – ANEXO 
I e na Minuta de Contrato – ANEXO III, que integram este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                    
20.1. A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e na Lei nº 
10.520/2002, a ser aplicada pela autoridade competente da Contratante, conforme a gravidade do caso, 
assegurado o direito a ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento pelos danos ou prejuízos porventura 
causados à Administração e das cabíveis cominações legais; 
20.2. Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, as 
Sanções e Penalidades, encontram-se previstas no Termo de Referência – ANEXO I e na Minuta de Contrato 
– ANEXO III, que integram este Edital. 

 

21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 
21.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de 
Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado.  
21.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.  
21.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do Contrato e das condições deste Edital.  
21.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

 

22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
22.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 
1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 
22.2. Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, os 
Acréscimos e Supressões, encontram-se previstos na Minuta de Contrato – ANEXO III, que integra este Edital. 

 

23. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 
23.1. Sem prejuízo aos dispositivos legais referentes à matéria e que fundamentam os certames licitatórios, a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro encontra-se prevista na Minuta de Contrato – ANEXO III, que 
integra este Edital. 
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24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                         
24.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.      
24.2. Das reuniões de abertura e julgamento da Habilitação e Propostas, será lavrada ata circunstanciada.                                                      
24.3. No interesse da administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser:            
a) Adiada a data da abertura desta licitação;                                 
b) Alteradas as condições do edital, com fixação do novo prazo para sua realização.                                                                   
24.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do edital, bem como na 
observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.                
24.5. É facultada o (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveriam constar no ato da sessão pública.  
24.6. O e-mail cpl.mocajuba@hotmail.com, é o meio oficial de comunicação da Divisão de licitação para com os 
licitantes. 
24.7. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao Patrimônio 
Municipal de Mocajuba/PA, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução do contrato, sem que lhe 
caiba nenhuma indenização por parte do Município de Mocajuba/PA.    
24.8. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não 
havendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e hora previstos. 
24.9. Fica eleito o Foro do Município de Mocajuba/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este Edital, ou questões judiciais do futuro 
contrato. 
24.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF 
24.11. EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS DISPOSIÇÕES DESTE EDITAL E DEMAIS PEÇAS QUE 
COMPÕEM O PROCESSO, PREVALECERÃO AS DESTE EDITAL, INCLUSIVE EM RELAÇÃO AO 
COMPRASNET. 
 

25. DOS CASOS OMISSOS                                             
25.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo (a) Pregoeiro (a) em conjunto com o responsável 
pela elaboração do Termo de Referência, observados os preceitos de direito público e as disposições das leis 
que regem a matéria.   
 

Mocajuba/PA, 12 de novembro de 2021. 
 
 
 
 

MARIA LUCILENE GUIMARÃES DE ALBUQUERQUE 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

 
 
 

Renan Reis Lira 
Pregoeiro/PMM/PA 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo é a Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados à Alimentação Escolar 
dos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino de Mocajuba/PA, vinculados ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), de acordo com as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. O presente procedimento licitatório visa atender aos alunos da rede municipal de ensino, através do 
fornecimento de alimentos em atendimento ao programa de Alimentação escolar. Com objetivo de contribuir para 
o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
práticas alimentares saudáveis dos alunos.  
 
2.2. A presente aquisição, visa o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE nas modalidades Ensino Fundamental, Creche, Pré-escola, 
Eja, AEE, Quilombola e Programa Mais Educação, no total de aproximadamente 8.547 alunos, podendo sofrer 
variações de acordo com a demanda de alunos regularmente matriculados. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 
 
3.1. O Objeto a ser adquirido deverá guardar perfeita compatibilização com as especificações, unidade, 
quantidade e condições especificadas neste Termo de Referência, (ANEXO A) 
 
3.2. O objeto deste Termo de Referência, deverá estar de acordo com as normas regulamentares, que regem a 
matéria, com vistas a atender as especificações técnicas mínimas e quantidades estabelecidas neste Termo.  
 
3.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 
 
 
4. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  
 
4.1. A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, através da equipe de Nutricionistas do Programa de 
Alimentação Escolar, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento dos produtos, 
observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, transporte, observância acerca da 
qualidade e marca dos produtos contratados). Ressaltando que os mesmos poderão realizar visita de rotina no 
local de armazenamento/produção dos gêneros a serem fornecidos pela contratada, para supervisão das 
atividades e verificação de boas práticas conforme legislação sanitária vigente, podendo solicitar adequações 
caso necessário, estipulando prazos para as devidas correções. 
 
4.2. A aceitação estará condicionada à devida fiscalização dos técnicos da SEMEC. Não serão aceitos produtos 
cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
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4.3. A execução do objeto será acompanhada, fiscalizada e avaliada por representante(s) da Contratante, 
devidamente designado(s) como fiscal(is) do contrato e/ou comissão, de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei 
nº 8.666/93 e alterações; 
 
4.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos; 
 
4.5. A Fiscalização do contrato não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da CONTRATADA 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual; 
 
4.6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos produtos, à 
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto, diretamente ou por prepostos 
designados, devendo ainda: 
1. a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 
2. b) Ordenar a suspensão do fornecimento dos produtos contratados se estiver em desacordo com o pactuado, 
sem prejuízo das penalidades a que está sujeita a CONTRATADA, garantido o contraditório; 
3. c) Exigir da CONTRATADA todos os documentos estabelecidos neste Termo, Edital e no instrumento 
Contratual; 
4. d) Conferir se os produtos entregues estão conforme as especificações contidas no Termo de Referência e 
na proposta vencedora. 
5. e) Atestar e encaminhar para fins de pagamento, as Notas Fiscais/Faturas; 
6. f) Notificar por escrito o atraso na entrega dos produtos, ou o descumprimento de quaisquer cláusulas 
contratuais à CONTRATANTE, para conhecimento e providências junto ao setor competente no sentido da 
aplicação das sanções cabíveis; 
7. g) Manter contato com o preposto/representante da CONTRATADA com vistas a garantir o cumprimento 
integral da contratação; 
h) Manter constante avaliação quantitativa e qualitativa da entrega do objeto, inclusive ratificando junto a 
CONTRATADA os produtos recebidos; 
 
4.7. A Fiscalização do objeto poderá exigir uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de 
qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e 
embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício das funções, que lhe foram delegadas; 
 
4.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste Termo deverão ser prontamente atendidas 
pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 
 
4.9. As providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e suplente, deverão ser 
comunicadas por este em tempo hábil à CONTRATANTE, para a adoção das medidas necessárias à 
continuidade da execução do contrato. 
 
5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1. As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou 
privado, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação.   
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5.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar em nome da empresa licitante, indicar identificação do Contrato, vigência 
contratual, especificações e quantidades dos produtos entregues, o nome da contratante e o local do 
fornecimento; 
 
5.2. As proponentes deverão apresentar cópia do Alvará de Vigilância Sanitária atualizado, sendo esse requisito 
mínimo de qualidade higiênico-sanitária para a fabricação/produção/comercialização de gêneros alimentícios. 
 
6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, obedecidos os 
termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93 e alterações, com validade e eficácia legal após a publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial. 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. A entrega dos produtos, objeto deste instrumento, ocorrerá de acordo com a solicitação do órgão 
contratante, através da Ordem de Fornecimento/Serviço e/ou empenho, emitido pelo setor competente da 
Contratante. Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: 
a) Produtos não perecíveis: entrega em parcelas, de acordo com a solicitação da Contratante/SEMEC, no 
Departamento de  
Alimentação Escolar (DAE), a qual formulará o pedido via documento formal, e-mail ou outra forma similar, tendo 
a Contratada o prazo de 48 (quarenta e oito horas) para entregar o produto solicitado. 
 
b) Produtos perecíveis: serão entregues semanalmente, nos dias a serem definidos pela 
Contratante/SEMEC, no Departamento de Alimentação Escolar (DAE), tendo a Contratada o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para fazer a entrega, após a solicitação. 

 
7.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Departamento de 
Alimentação Escolar, localizado à Rua Nossa Senhora do Pilar S/N, térreo do Estádio Municipal, Bairro da 
Fazenda, Mocajuba/PA, de segunda a sexta feira, das 08h às 11h e das 14h às 17h, em dias de efetivo 
expediente no órgão. A Contratante não se responsabilizará por entregas fora dos dias e horários estabelecidos. 
 
7.3. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do produto é de total 
responsabilidade da contratada. 
7.4. Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá 
efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte 
e quatro) horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções previstas. 
 
7.5. Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar dos produtos, a quantidade e 
a data de cada entrega, serão determinadas mediante cronograma de entrega definido pelo Departamento de 
Alimentação Escolar, previamente disponibilizado a Contratada.  
 
7.6. No momento da entrega dos gêneros alimentícios, os produtos deverão estar em conformidade com as 
especificações técnicas dos alimentos, conforme a pauta de gêneros, parte integrante deste Termo, ANEXO A. 
 
7.7. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, 
embalagem e acondicionamento para todos os produtos solicitados.  
 
7.8. O(s) responsável(is) pelo recebimento dos produtos no Departamento terá o direito de não receber os 
mesmos se não estiverem de acordo com o solicitado e estabelecido neste Termo. No ato da entrega, constatada 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

22 

 

qualquer irregularidade, quanto a qualidade, quantidade, peso, que impeça o recebimento ou a utilização dos 
gêneros, os mesmos serão recusados, devendo serem repostos nos prazos estabelecidos supra (7.4), sem 
prejuízos a Contratante.  
 
7.9. Em todos os alimentos perecíveis entregues deverão constar a pesagem fixada no produto para posterior 
conferência dos mesmos;  
 
7.10. O(s) responsável(is) pelo recebimento dos produtos no Departamento se reserva no direito de pesar os 
alimentos na presença do(s) representante(s) do(s) fornecedor (es) para conferência dos mesmos.  
7.11. No ato do recebimento será realizada uma avaliação qualitativa e quantitativa, segundo critérios pré-
definidos para cada produto como determina as legislações de alimentos da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária/ANVISA, observando ainda, as condições das embalagens, o peso e condições dos produtos. As 
embalagens devem ser limpas, integras e adequadas, respeitando as particularidades de cada alimento; 
 
7.12. Na impossibilidade da oferta, por motivo de força maior, de algum gênero alimentício que faça parte do 
contrato, o (s) fornecedor (es) se comprometerá (ão) a fazer sua substituição, por gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato, a critério e aceitação da Contratante;  
 
7.13. Caberá ao(s) fornecedor (es) o descarregamento dos gêneros alimentícios quando da entrega, devendo, 
este(s) possuir pessoal disponível para tal serviço; 
 
7.14. O(s) servidor(es) responsável pelo recebimento dos gêneros alimentícios a serem entregues no 
Departamento, deverá dispor de dois recibos, os quais terá que assinar, autenticar e carimbar, sendo que uma 
via será entregue ao fornecedor e a outra será anexada à nota fiscal/fatura. 
 
7.15. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de total 
responsabilidade da proponente.  
 
7.16. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico para esse fim, 
devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, 
química ou biológica aos alimentos.  
 
7.17. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
refrigerados, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.  
 
7.18. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas quando 
necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos 
ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico. 
 
7.19. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, 
sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, 
barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de 
fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 
 
7.20. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente nos prazos estabelecidos no subitem 7.4, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas. 
 
7.21. A contratada deverá emitir relatório trimestral de venda dos gêneros alimentícios a ser encaminhado a 
DAE/SEMEC.  
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7.22. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 
estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos produtos 
cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. Não serão aceitos produtos cujas 
condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias.  
 
7.23. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, 
toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da 
Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme 
tabela de especificação, quantidades e registro no órgão fiscalizador, quando couber (SIM, SIE, SIF). 
 
7.24. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 
especificações mínimas exigidas abaixo:  
• Identificação do produto; 
• Embalagem original e intacta; 
• Data de fabricação; 
• Data de validade; 
• Peso líquido; 
• Número do Lote; 
• Nome do fabricante; 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 
 
7.25. O objeto será recebido: 
 
a) PROVISORIAMENTE: de posse da respectiva proposta e/ou documento equivalente, será recebido o 
objeto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes. 
Encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;  
 
b) DEFINITIVAMENTE: após recebimento provisório, será realizada análise do objeto precedida de avaliação 
técnica, para verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação, estando de acordo 
com os termos contratados e requisição/Ordem de Fornecimento/Serviços e/ou outro documento pertinente, 
emitido pela CONTRATANTE. Será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da 
Nota Fiscal/Fatura ou documento pertinente. 
 
7.26. O recebimento do objeto se dará, provisoriamente, em até 48 (quarenta e oito) horas da entrega, para 
posterior verificação da conformidade com as especificações contidas neste Termo e na proposta vencedora. 

 
7.26.1. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, 

verificadas na inspeção do objeto, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou 
corretas especificações, no prazo aqui estabelecidos, a contar da data do recebimento da notificação pela 
Contratada. 
 
7.27. O recebimento definitivo se dará em até em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento provisório, 
após verificação de que os produtos foram entregues de acordo com as condições e as especificações deste 
Termo e da proposta vencedora. 

 
7.27.1. Os prazos aqui estabelecidos, poderão ser prorrogados a critério da Contratante, a pedido da 

Contratada, devidamente justificado. 
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7.28. O objeto a ser adquirido será inspecionado por servidor(es), Fiscal do Contrato e/ou suplente, sendo que 
em caso do mesmo se encontrar fora das especificações técnicas e condições exigidas no presente termo, não 
será aceito. 

7.28.1. A Contratada deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com 
as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano decorrência de transporte em ou 
acondicionamento; 
 
7.29.Todos os produtos, deverão ser de boa procedência, conter marca, nome do fabricante, 
quantidade/capacidade total, estar devidamente acondicionados e deverão possuir os padrões de qualidade 
exigidos, segundo as normas e regulamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA e Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, no que couber, estabelecidos em leis, Resoluções, 
Decretos e Portarias que regem a matéria e demais Órgãos competentes não mencionados, bem como, demais 
informações e condições de comercialização exigidas na legislação vigente.  
 
7.30. Caso os produtos estejam em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, não serão aceitos, 
devendo ser retirados pela Contratada, sem responsabilidades e ônus a Contratante, no prazo de 48 (quarenta e 
oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) horas dos alimentos perecíveis, contados da 
notificação recebida pela Contratada; 
 
7.31. A Contratante, após comprovada a entrega, pelo atesto do Fiscal ou suplente e/ou comissão designado(s) 
para acompanhar e fiscalizar o contrato, receberá(ão) e atestará(ão) as respectivas Notas Fiscais/Faturas, 
encaminhando-as em ato contínuo ao setor competente da contratante, para pagamento; 
 
7.32. Só será aceito o fornecimento de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 
estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes, devidamente designados. 
Não serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. Não serão 
aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
 
7.33. O recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem invalidará ou 
comprometerá qualquer reclamação que órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto 
inadequado ou adulterado, no prazo de garantia. 
 
8- DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA PARA AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PRODUTOS:  
 
8.1. Os participantes classificados para os respectivos itens, deverão apresentar uma amostra dos produtos com 
as fichas técnicas dos mesmos, os quais estão indicados na pauta de gêneros do Termo de Referência, no prazo 
de 7 (sete) dias uteis, quando convocados via chat, logo após o julgamento das propostas, antes da habilitação, 
devendo ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Departamento de Alimentação Escolar, situado na 
Travessa Humberto Martins S/N, térreo do Estádio Municipal, Bairro da Fazenda, Mocajuba/PA, de segunda a 
sexta feira, das 08:00 às 12:00 horas, em dias de efetivo expediente no órgão, visando o controle de qualidade 
conforme legislação; 
 
8.2. As amostras a serem apresentadas deverão ser em embalagens originais e idênticas aos produtos a serem 
fornecidos, devidamente etiquetados com a identificação do fornecedor. As amostras deverão estar de acordo 
com a legislação de alimentos, estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério 
de Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  
 
8.3. A análise, seleção e aplicação de testes das amostras, quando necessários, ocorrerão sob a 
responsabilidade da(o)s Nutricionista(s) cadastrado (a)s junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE pelo Programa Nacional de Alimentação.  
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8.4. O exame das amostras será efetuado pela Equipe de Nutrição, a quem caberá fornecer no prazo máximo de 
03 (três) dias úteis, um Relatório definindo as amostras em APROVADAS ou REPROVADAS. 
 
9. FONTE DE RECURSO 
 
9.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações por parte da CONTRATANTE 
estão assegurados em dotações orçamentárias específicas, que deverão ser informadas pelo setor competente, 
nos autos do processo administrativo. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
10.1. O Pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante a entrega e avaliação dos produtos, 
constantes neste instrumento, de acordo com todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidos, 
após o recebimento definitivo do objeto, devidamente atestado pelo(s) Fiscal (is) designados. 
 
10.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas 
fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. Após as devidas análise(s) e atesto(s), 
a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) será(ão) encaminhadas para pagamento. 
 
10.3. A CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo de recebimento e atesto 
da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), para efetuar o pagamento à CONTRATADA. 
 
10.4. Considera-se ocorrido o recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
 
10.5. A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), deverá(ão) ser acompanhada de comprovação da regularidade fiscal e 
Trabalhista, constatada por meio de consulta on-line nos respectivos sítios eletrônicos oficiais.  
 
10.6. Havendo erro na(s) a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a(s) mesma(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem 
as medidas sanadoras. 
 
10.7. No caso do item retro, o prazo para pagamento, de até 30 (trinta) dias, iniciando-se após a regularização da 
situação ou reapresentação da Nota Fiscal/Fatura, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo na execução do contrato. 
 
10.8. A execução do objeto realizada sem a devida comprovação não estará apta para liquidação da despesa 
para fins de pagamento e ensejará a apuração de responsabilidade. 
 
10.9. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se a execução do 
contrato estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais. 
 
10.10. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
10.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
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10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
10.13. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela autoridade competente superior da CONTRATANTE. 
 
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
 
10.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
10.16. O pagamento será creditado em conta bancária da contratada, junto a qualquer instituição de crédito 
dentro do país, indicada na proposta, tendo assim como: Agência nº XXX, Conta Corrente nº XXXXX, Banco: 
XXX, em que deverá ser efetuado o crédito, através de ordem bancária. Não se permitirá, portanto outra forma de 
pagamento que não seja a de crédito em conta. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária em favor da CONTRATADA. 
 
10.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE a 
CONTRATADA, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada mediante a 
aplicação de fórmula utilizada pelo setor financeiro da Contratante, nos termos da legislação vigente que rege a 
matéria. 
 
11. DA VALIDADE E GARANTIA DO OBJETO 
 
 
11.1. Na proposta deverá estar incluída, validade/garantia plena e total contra vícios e/ou irregularidades dos 
produtos, não inferior a 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo pela Contratante, de tudo 
que se fizer necessário a perfeita utilização do objeto, devendo ser obedecida a garantia estabelecida no ANEXO 
A, caso seu prazo seja superior ao estabelecido neste item. 
 
11.2. A Contratada ficará obrigada a proceder a substituição dos produtos por outro de qualidade equivalente ou 
superior, durante o período de validade/garantia. 
 
11.3. Toda e qualquer despesa decorrente da execução do objeto, aqui descritos, inclusive as substituições dos 
itens, ficarão inteiramente a cargo da Contratada, bem como a responsabilidade dos materiais que estiverem sob 
sua guarda, arcando com quaisquer danos. 
 
12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
 
12.1. Comete infração administrativa, quem: 
 
I. Deixar de apresentar documentação exigida no Edital. 
II. Fazer declaração falsa. 
III. Apresentar documentação falsa. 
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IV. Comportar-se de modo inidôneo. 
V. Subcontratar, total ou parcialmente o objeto do contrato, quando vedado legal ou contratualmente; 
VI. Não mantiver a proposta ou desistir do lance. 
VII. Não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta. 
VIII. Executar o objeto fora do prazo estabelecido ou atrasar a entrega. 
IX. Não efetuar a troca/substituição do objeto, quando notificado. 
X. Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
XI. Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em Lei e no Edital da Licitação, em que não se 
comine outra penalidade. 
XII. Inexecução parcial do contrato. 
XIII. Inexecução total. 
 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo das previstas em lei e no Edital e Seus Anexos: 
I - Advertência;  
II - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
III – Multa simples de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
a) em caso de inexecução parcial, a multa, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993 e alterações. 
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
12.6. As penalidades serão registradas nos meios pertinentes e nos demais cadastros, permitidos por lei. 
 
12.7. Pelo inadimplemento contratual a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei n.º 8.666/93 e demais legislações pertinentes, respeitado o devido processo legal, nos termos do artigo 109 
da Lei nº 8666/93 e alterações; 
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12.8. Quando se tratar de sanção de multa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA concomitantemente as 
penas de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Estadual e 
impedimento de licitar e contratar com a Administração; 
 
12.9. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução total ou parcial, do 
objeto, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, quando ocorrer fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do 
contrato e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo a sua ocorrência; 
 
12.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos 
valores a serem pagos; 
 
12.11. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa; 
 
12.12. A aplicação das aludidas multas não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato; 
 
12.13. As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
 
12.14. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, além da 
disponibilização de mão de obra qualificada e dos equipamentos necessários para a perfeita execução do objeto, 
obrigando-se a cumprir integralmente as especificações e condições definidas no Termo de Referência, no Edital, 
no Contrato e em sua proposta vencedora do certame; 
 
13.2. Fornecer contato telefônico para comunicações informais junto à CONTRATANTE e endereço eletrônico de 
e-mail para receber toda e qualquer comunicação formal, seja requisição dos produtos, notificação e outras que 
se fizerem pertinentes; 
 
13.3. Executar o objeto em conformidade com o que fora contratado, levando-se em consideração todas as 
especificações constantes neste termo e em sua proposta, inclusive unidade de medida, valor unitário e demais 
pertinentes ao objeto; 
 
13.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, os produtos com avarias ou 
defeitos, quando verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do contrato 
nas finalidades administrativas institucionais; 
 
13.5. A CONTRATADA será responsável pela execução do objeto contratado, desde sua fase inicial até a fase 
final, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional; 
 
13.6. Entregar os produtos solicitados apenas a servidor(es), mediante identificação funcional, devidamente 
designado(s) pela CONTRATANTE; 
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13.7. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência 
da sua condição de empregadora, referentes às atividades, objeto deste Termo; 
 
13.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus empregados quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o 
exercício da atividade; 
 
13.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus empregados, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
13.10. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e 
qualificação no certame licitatório, responsabilizando-se integralmente pela execução do objeto deste Termo, de 
acordo com sua proposta vencedora, apresentando, sempre que exigido, a comprovação de sua regularidade 
fiscal e trabalhista; 
 
13.11. Responder por toda e qualquer responsabilidade assumida, dado que a CONTRATANTE não aceitará a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou 
quaisquer outros; 
 
13.12. Prestar os esclarecimentos julgados necessários pela CONTRATANTE, bem como informar e manter 
atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para 
contatos; 
 
13.13. Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou substituto designado, 
inerente ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não 
implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade 
da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto contratado, inclusive perante terceiros, 
respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na 
execução do contrato; 
 
13.14. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida justificativa 
e comprovação; 
 
13.15. Acatar as instruções e observações da CONTRATANTE, atendendo com presteza às exigências, 
ponderações ou reclamações da fiscalização, seja elas verbais ou escritas, relativas à execução do objeto;  
 
13.16. Os produtos fornecidos pela CONTRATADA devem estar em perfeito estado de uso e em condições de 
utilização, mesmo que as especificações e condições contidas neste termo não detalhem todas as composições 
e componentes necessários ao seu correto desempenho; 
 
13.17. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pelas especificações e qualidade do objeto 
deste instrumento, em conformidade com as normas em vigor, responsabilizando-se pelos vícios e danos 
decorrentes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
 
13.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução do objeto, assumindo 
todo o ônus, respectivos reparos ou substituições, de acordo com o padrão estabelecido pela CONTRATANTE. 
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13.19. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
 
13.20. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
13.21. A empresa contratada será responsável por todas as despesas de embalagem, seguros, transportes, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, pessoal, materiais e equipamentos necessários, para a perfeita 
execução do objeto.  
 
13.22. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada o custeio do frete, carga e descarga dos produtos e 
demais despesas que venham a incidir direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
141. Formalizar a solicitação do objeto deste termo através de requisição e/ou Ordem de Fornecimento/Serviço; 
 

14.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto ora contratado, anotando e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração Municipal 
podendo, a seu critério, exigir medidas corretivas; 
 

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a equivalência dos produtos entregues, com as especificações, 
quantidades e demais condições, constantes neste Termo, no Edital e na proposta vencedora, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 

14.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo; 
 

14.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo, no Instrumento Convocatório e no Contrato; 
 

14.6. Todas as questões inerentes à referida contratação ficarão submetidas ao setor competente da 
Contratante. 
 

14.7. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

14.8. Verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do contrato nas 
finalidades administrativas institucionais, a Contratante poderá sustar os processos de pagamentos em nome da 
CONTRATADA, até que sejam sanadas as falhas ou imperfeições no prazo estabelecido neste Termo, contados 
a partir do recebimento da notificação expedida pela Contratante à Contratada. 
 

14.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, quando 
necessários à execução do objeto. 
 

14.10. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA 
 
15.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, deverá ocorrer, mediante Procedimento Licitatório, na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, em estrita observância às normas legais pertinentes à matéria, Lei nº 
8.666/93 e alterações, em obediência aos princípios da economicidade e eficiência, bem como, às condições e 
exigências estabelecidas neste Termo, no respectivo Edital e seus Anexos,  
 
15.2. A licitação será do tipo Menor Preço por Item. 
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16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo. 
 
17. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Este documento foi elaborado com base nas normas legais em vigor, constituindo peça integrante e 
inseparável do procedimento licitatório. 
 
17.2. As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da 
legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do fornecimento do 
objeto, constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação 
vigente. 

 
17.2.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja 

responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efetivamente pagos. 
 
17.3. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o estabelecido nos §§ 1º e 
2º do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações. 
 
17.4. Fica assegurado ao Município de Mocajuba o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, a licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente;  
 
17.5. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, vez que a 
Prefeitura de Mocajuba não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório;  
 
17.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
17.7. Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações, 
bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura, mediante solicitação formal, diretamente em sua sede localizada à Travessa Lauro Sodré - Mocajuba – 
Pará - CEP: 68.420-000, e/ou meio eletrônico, informado no respectivo Edital. 
 
 
18. DOS ANEXOS: Constitui parte integrante deste Termo de Referência, o seguinte Anexo: 
18.1. ANEXO A – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTITATIVO DO OBJETO. 
 

 
Mocajuba (PA), 14 de outubro de 2021. 

Andréa Ramos Vieira Amaral 
Nutricionista RT 1411/7ªRegião 
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ANEXO A - DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTITATIVO DO OBJETO  
 

ITEM GÊNERO UND 
 

PESO 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

VALIDADE 
VALOR DE 

REFERENCIA 

TIPO DE 
VARIAÇÃO 

(MONETÁRIO) 

1.  
Abacaxi fruta 

(in natura) 
KG 7.000 

Abacaxi comum in natura, 
polpa firme ao toque, casca lisa 
e brilhante, com grau de 
maturação adequado para o 
consumo, procedente de 
espécies genuínas e sãs. 
Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica, 
matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. Conforme IN 
MAPA no 69/2018. 
Acondicionadas em caixa 
fenestrada de polietileno. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias da 
entrega no 
depósito. 

35.630,00 R$ 150,00 

2.  
Acerola fruta 

(in natura) 
KG 5.000 

Acerola in natura, com grau de 
maturação adequado para o 
consumo, procedentes de 
espécies genuínas e sãs, polpa 
íntegra e firme. Isento de 
lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, matéria 
terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, 
insetos, parasitas e larvas. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Embalagem de 500g, 
atóxica 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

40.100,00 R$ 150,00 

3.  
Açúcar 
triturado 

KG 13.000 

Obtido da cana de açúcar, 
triturado; com aspecto cor de 
branca, cheiro próprios, sabor 
doce; Com teor de sacarose 
mínimo de 99%P/P e umidade 
máxima de 0,3%P/P; Sem 
fermentação, empedramento, 
isento de sujidades, parasitas, 
materiais terrosos e detritos 
animais ou vegetais; 
Acondicionado em plástico 
atóxico embalagem de até 1 
kg, não violada. Deverá conter 
dados do produto, 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento. Conforme RDC 
271 de 22/12/2005 (ANVISA).  
APRESENTAR AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

66.690,00 R$ 150,00 

4.  
Adoçante 
dietético 

L 5 
Adoçante dietético, à base de 
edulcorante natural, líquido 

Validade 
mínima de 110,35 R$ 10,00 
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transparente, acondicionado 
em embalagem resistente de 
plástico atóxico, contendo até   
100ml, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 
Conforme PORTARIA Nº 38, 
DE 13 DE JANEIRO DE 1998 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA. 

12 (doze) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega 

5.  
Alho (in 
natura) 

KG 200 

Alho nacional extra, os dentes 
devem estar bem definidos, 
limpos, firmes, sem manchas e 
livre de broto. Isento de lesões 
de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, 
livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. Conforme IN 
MAPA no 69/2018 Embalado 
em saco plástico atóxico; 
Embalagem de até 100g. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada a 
10 dias 
antes da 
entrega no 
depósito 

6.060,00 R$ 50,00 

6.  
Amido de 

milho 
KG 1.200 

Amido de Milho tipo 1, produto 
amilácio extraído do milho, sob 
a forma de pó fino, cor branca, 
sabor e odor característicos, 
fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas. Isenta de 
mofos e sujidades sem 
umidade, fermentação ou 
ranço. Acondicionado em 
embalagem resistente de 
polietileno atóxico e/ou 
embalagem secundária de 
papelão, contendo de 200g a 
500g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

20.076,00 R$ 150,00 

7.  
Arroz polido 

tipo 1 
KG 7.300 

Arroz beneficiado, polido, 
Agulhinha; Tipo 1; Longo e 
fino; coloração perolada e 
translúcida; Grãos inteiros; 
Isento de sujidades, mofos e 
materiais estranhos; 
Embalagem plástica atóxica 
transparente, não violada, 
contendo dados do gênero, 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento. Embalagem de 1 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

42.997,00 R$ 150,00 
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kg, acondicionados em fardos 
totalizando 30 kg de peso 
líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 

8.  
Arroz polido 

tipo 2 
KG 7.000 

Arroz beneficiado, polido, Tipo 
2; coloração perolada e 
translúcida; Grãos inteiros; 
Isento de sujidades, mofos e 
materiais estranhos; 
Embalagem plástica atóxica 
transparente, não violada, 
contendo dados do gênero, 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento. Embalagem de 1 
kg, acondicionados em fardos 
totalizando 30 kg de peso 
líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

36.820,00 R$ 150,00 

9.  400 KG 1.500 

Aveia em flocos. Isento de 
sujidades e matérias; sem 
umidade. Embalagem em saco 
plástico atóxico transparente e/ 
ou em embalagem secundária 
em caixa de papel de 200g até 
300g, não violada, contendo 
dados do gênero, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. APRESENTAR 
AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 25.830,00 R$ 150,00 

10.  
Banana prata 

fruta (in 
natura) 

KG 4.900 

Prata; em pencas; de primeira 
qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; Com 
polpa firme e intacta; Devendo 
ser bem desenvolvida; 
apresentando grau médio de 
maturação, tamanho e 
coloração uniforme; isenta de 
enfermidades, parasitas e 
larvas; Sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionadas em 
caixa fenestrada de polietileno.  

Não inferior 
a 10 dias e 
ter sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito 28.665,00 R$ 150,00 

11.  
Batata doce (in 

natura) 
KG 400 

Batata doce, lisa, firme e 
compacta, devendo ter grau de 
amadurecimento apropriado 
para o consumo; isenta de 
enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio de transporte. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

2.556,00 R$ 20,00 
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Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionada em 
saca de serapilheira. 

12.  
Batata inglesa 

(in natura) 
KG 3.000 

Tamanho médio, coloração 
branca, Gênero com aspecto, 
cheiro e sabor próprios; firme e 
intacta; livre de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas. 
Com grau de amadurecimento 
apropriado para o consumo. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Embalagem de 20 kg, 
acondicionada em saca de 
serapilheira. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

17.340,00 R$ 150,00 

13.  
Beterraba ( in 

natura) 
KG 600 

Tamanho médio, coloração 
vermelho vivo, com pele lisa, 
tenra. Gênero com aspecto, 
cheiro e sabor próprios; firme e 
intacta; livre de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas. 
Com grau de amadurecimento 
apropriado para o consumo. 
Conforme IN MAPA no 69/2018 
Embalagem de 20 kg, 
acondicionada em saca de 
serapilheira. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

4.170,00 R$ 50,00 

14.  

Biscoito 
salgado 
(Ampla 

Concorrência) 

KG 4.875 

Biscoito tipo cream cracker e 
água e sal; composição de 
Farinha de trigo fortificada com 
ferro e ácido fólico, crocante. 
0% de gorduras trans. 
Embalagem plástica atóxica, 
de cor opaca, não violada, 
contendo dados do gênero: 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento. Pacote de até 
500g acondicionadas em caixa 
de papelão padrão de até 10kg 
peso líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

78.877,50 R$ 200,00 

15.  

Biscoito 
salgado 
(Cota 

Reservada) 

KG 1.625 

Biscoito tipo cream cracker e 
água e sal; composição de 
Farinha de trigo fortificada com 
ferro e ácido fólico, crocante. 
0% de gorduras trans. 
Embalagem plástica atóxica, 
de cor opaca, não violada, 
contendo dados do gênero: 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento. Pacote de até 
500g acondicionadas em caixa 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

26.292,50 R$ 200,00 
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de papelão padrão de até 10kg 
peso líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

16.  Biscoito doce KG 3.000 

Biscoito tipo Maria, maizena ou 
leite; composição de Farinha 
de trigo fortificada com ferro e 
ácido fólico, crocante. 0% de 
gorduras trans. Embalagem 
plástica atóxica, de cor opaca, 
não violada, contendo dados 
do gênero: identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. Pacote de até 
500g acondicionadas em caixa 
de papelão padrão de até 10kg 
peso líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

51.660,00 R$ 200,00 

17.  
Biscoito de 

povilho 
KG 

400 
 

 
Biscoito de polvilho, assado, 
salgado, crocante e de textura 
consistente produzido a partir 
da fécula de mandioca com 
outros ingredientes, sem glúten 
e 0% de gordura trans. 
Acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxico 
transparente, contendo até 
200g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento 
de sujidades, parasitas, larvas 
e material estranho. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega. 

7.916,00 R$ 50,00 

18.  

Carne 
vermelha 

moída 
congelada 

(Ampla 
Concorrência) 

KG 3.750 

Carne bovina de 1ª moída. 
Congelada, limpa e no máximo 
10% De Sebo e gordura, Com 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprio; sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. 
Característica da peça 
conforme o padrão descrito na 
Portaria nº 5 de 8/11/88, Seção 
I. Embalada em saco plástico 
transparente, atóxico, limpo, 
não violado, resistente, que 
garanta a integridade do 
produto até o momento do 
consumo. A embalagem 
deverá conter externamente os 
dados de identificação, 
procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

125.250,00 R$ 200,00 
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do produto, número do registro 
do Ministério da Agricultura e 
carimbo e inspeção do SIF. 
Embalagem plástica 
transparente de até 500g de 
peso líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

19.  

Carne 
vermelha 

moída 
congelada 

(Cota 
Reservada) 

KG 1.250 

 
Carne bovina de 1ª moída. 
Congelada, limpa e no máximo 
10% De Sebo e gordura, Com 
aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprio; sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas. 
Característica da peça 
conforme o padrão descrito na 
Portaria nº 5 de 8/11/88, Seção 
I. Embalada em saco plástico 
transparente, atóxico, limpo, 
não violado, resistente, que 
garanta a integridade do 
produto até o momento do 
consumo. A embalagem 
deverá conter externamente os 
dados de identificação, 
procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade 
do produto, número do registro 
do Ministério da Agricultura e 
carimbo e inspeção do SIF. 
Embalagem plástica 
transparente de até 500g de 
peso líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

41.750,00 R$ 200,00 

20.  

Carne 
vermelha 
congelada 

(Ampla 
Concorrência) 

KG 3.750 

Carne Bovina tipo acém 
congelado, proveniente de 
animais sadios, abatidos sob 
inspeção veterinária, devendo 
apresentar coloração 
vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio 
não amolecido e nem 
pegajosa. Isento de: excesso 
de gordura, cartilagem e 
aponervose, coloração 
arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de 
descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, 
sujidades, larvas e qualquer 
substância contaminante. 
Acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxica, 
transparente e resistente, à 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

113.625,00 R$ 200,00 
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vácuo, peso líquido de 1 ou 3 
kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e 
selo de inspeção do órgão 
competente e data de 
embalagem. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

21.  

Carne 
vermelha 
congelada 

(Cota 
Reservada) 

KG 1.250 

Carne Bovina tipo acém 
congelado, proveniente de 
animais sadios, abatidos sob 
inspeção veterinária, devendo 
apresentar coloração 
vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio 
não amolecido e nem 
pegajosa. Isento de: excesso 
de gordura, cartilagem e 
aponervose, coloração 
arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de 
descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, 
sujidades, larvas e qualquer 
substância contaminante. 
Acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxica, 
transparente e resistente, à 
vácuo, peso líquido de 1 ou 3 
kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e 
selo de inspeção do órgão 
competente e data de 
embalagem. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

38.875,00 R$ 200,00 

22.  
Cebola (in 

natura) 
KG 900 

Tipo branca, seca, de 1ª 
qualidade, compacta e firme, 
sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e 
cortes, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida, graúda, isenta 
de enfermidades, sujidades, 
parasitas e larvas. Conforme IN 
MAPA no 69/2018 Embalagem 
plástica de até 20 kg, de peso 
líquido. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias da 
entrega no 
depósito. 

4.464,00 
 

R$ 50,00 

23.  
Cenoura (in 

natura) 
KG 5.600 

Produto com aspecto cor, 
cheiro e sabor próprios; firme e 
intacta; livre de fertilizantes, 
sujidades, material terroso, 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 

 
31.584,00 

 
R$ 100,00 
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parasitas e larvas. Sem danos 
físicos e mecânicos oriundo do 
manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Embalagem de 20 kg, 
acondicionada em saca de 
serapilheira. 
 
 

máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

24.  
Charque 
(Ampla 

Concorrência) 
KG 4.500 

Charque Bovino Dianteiro, 
sadio, devendo apresentar 
coloração vermelho-vivo, odor 
característico. Isento de 
coloração arroxeada, 
acinzentada e esverdeada, 
vestígios de descongelamento, 
odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e 
qualquer substância 
contaminante. Acondicionado 
em embalagem de polietileno 
atóxica, resistente, a vácuo, 
transparente e resistente, peso 
líquido de até 05 kg, contendo 
na embalagem a identificação 
do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
e data de embalagem. 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA. 
 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

206.100,00 R$ 300,00 

25.  
Charque 

(Cota 
Reservada) 

KG 1.500 

Charque Bovino Dianteiro, 
sadio, devendo apresentar 
coloração vermelho-vivo, odor 
característico. Isento de 
coloração arroxeada, 
acinzentada e esverdeada, 
vestígios de descongelamento, 
odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e 
qualquer substância 
contaminante. Acondicionado 
em embalagem de polietileno 
atóxica, resistente, a vácuo, 
transparente e resistente, peso 
líquido de até 05 kg, contendo 
na embalagem a identificação 
do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
e data de embalagem. 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA. 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

68.700,00 R$ 300,00 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

40 

 

 

26.  Charque KG 800 

Charque Bovino Dianteiro, 
sadio, devendo apresentar 
coloração vermelho-vivo, odor 
característico. Isento de 
coloração arroxeada, 
acinzentada e esverdeada, 
vestígios de descongelamento, 
odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e 
qualquer substância 
contaminante. Acondicionado 
em embalagem de polietileno 
atóxica, resistente, a vácuo, 
transparente e resistente, peso 
líquido de até 01kg, contendo 
na embalagem a identificação 
do produto, peso, marca do 
fabricante, prazo de validade, 
carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
e data de embalagem. 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA. 
 
 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

39.944,00 R$ 200,00 

27.  Colorau KG 900 

Colorífico de urucum, baixo 
teor de fubá de milho, sem sal, 
isento de sujidades, mofos, 
parasitas, larvas e material 
estranho. Acondicionado em 
embalagem resistente de 
polietileno atóxico 
transparente, contendo até 
100g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

8.523,00 R$ 50,00 

28.  
Condimento 

misto 
KG 900 

Condimento misto em pó; 
constituído de pó fino e 
homogêneo; com cominho e 
pimenta do reino, Isento de 
sujidades e materiais 
estranhos. Sem sal. 
Acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo até 
100g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

33.633,00 R$ 100,00 
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APRESENTAR AMOSTRA.  
 

29.  
Ervilha em 
conserva 

KG 300 

Ervilha em conserva, imersa 
em líquido; simples; inteira; 
tamanho e coloração 
uniformes. Acondicionadas em 
latas de folha de flandres e ou 
cartonada de tetra park e/ ou 
sachê.  Embalagem de até 
300g, com identificação (rótulo) 
dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 4.635,00 R$ 50,00 

30.  
Feijão 

carioquinha 
KG 

8.000 
 

Feijão; Carioca; Tipo 1; safra 
nova; Constituído de grãos 
inteiros e sãos; Isento de 
material terroso, Sujidades e 
mistura de outras variedades e 
espécies. Embalagem plástica 
atóxica, transparente, não 
violada, contendo dados do 
gênero com identificação 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. 
Embalagem de 1 kg. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Não inferior 
a 300 dias e 
ter sido 
fabricado no 
máximo 60 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 79.840,00 R$ 200,00 

31.  Feijão fradinho KG 3.000 

Feijão tipo fradinho; Tipo 1; 
safra nova; Constituído de 
grãos inteiros e sãos; Isento de 
material terroso, Sujidades e 
mistura de outras variedades e 
espécies. Embalagem plástica 
atóxica, transparente, não 
violada, contendo dados do 
gênero com identificação 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. 
Embalagem de 1 kg. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

29.640,00 R$ 100,00 

32.  

Frango (tipo de 
corte peito) 

(Ampla 
Concorrência) 

KG 12.000 

Frango Semi-Processado; 
corte tipo peito, sem tempero; 
congelado; Com aspecto, cor, 
Cheiro e sabor próprios; Sem 
manchas e parasitas; 
Acondicionado em saco 
Plástico transparente atóxico, 
não violada; Conter rótulo com 
registro do MAPA SIF/DIPOA, 
lote, data de fabricação e 
validade. Pesando 1,2 A 1,8Kg. 
A peça embalagem plástica 
individual acondicionadas em 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 187.200,00 R$ 300,00 
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caixa de papelão de até 20kg 
de peso liquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

33.  

Frango (tipo de 
corte peito) 

(Cota 
Reservada) 

KG 4.000 

Frango Semi-Processado; 
corte tipo peito, sem tempero; 
congelado; Com aspecto, cor, 
Cheiro e sabor próprios; Sem 
manchas e parasitas; 
Acondicionado em saco 
Plástico transparente atóxico, 
não violada; Conter rótulo com 
registro do MAPA SIF/DIPOA, 
lote, data de fabricação e 
validade. Pesando 1,2 A 1,8Kg. 
A peça embalagem plástica 
individual acondicionadas em 
caixa de papelão de até 20kg 
de peso liquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

62.400,00 R$ 300,00 

34.  
Farinha de 

milho amarela 
KG 1.000 

Farinha de milho pré-cozida; 
coloração amarela, sem adição 
de sal; Isento de sujidades e 
materiais estranho, sem larvas; 
Acondicionado em saco atóxico 
de papel e ou de plástico 
transparente, não violado. 
Embalagem de até 500g, com 
identificação (rótulo) do gênero 
e dos ingredientes, 
procedência, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

7.040,00 R$ 100,00 

35.  
Goiaba fruta 
(in natura) 

KG 7.000 

Fruta de primeira; tamanho e 
coloração uniformes; Com 
polpa firme e intacta; 
apresentando grau médio de 
maturação, tamanho e 
coloração uniforme; isenta de 
enfermidades, parasitas e 
larvas; Sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionadas em 
caixa fenestrada de polietileno.  
 

Não inferior 
a 10 dias e 
ter sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito 

55.160,00 R$ 150,00 

36.  
Goma de 
mandioca 

KG 2.000 

Goma de mandioca de primeira 
qualidade, de coloração 
branca, sem glúten, sem sal, 
0% gordura trans. Isenta de 
matéria terrosa e parasitas, 
não podendo estar úmida, 
fermentada ou rançosa. 
Acondicionado em plástico 

Validade 
mínima de 3 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

18.320,00 R$ 100,00 
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transparente atóxico 
embalagem de até 1 kg, não 
violada. Deverá conter dados 
do produto, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

37.  
Laranja fruta 
(in natura) 

KG 9.000 

Fruta de Primeira; madura, 
tamanho medio e coloração 
uniformes; com polpa firme e 
intacta; suculenta, sem 
amassados e partes 
estragadas. Grau de 
amadurecimento ideal para 
consumo; sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionada em 
saca de serrapilheira. 
 

Não inferior 
a 10 dias e 
ter sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito 

27.540,00 R$ 100,00 

38.  

Leite em pó 
integral 
(Ampla 

Concorrência) 

KG 5.250 

Leite em pó integral; com teor 
de matéria gorda mínimo de 
26%; integral; isento de 
sujidades e outros materiais 
estranhos ao gênero, envasado 
em saco aluminizado atóxico 
hermeticamente fechado de até 
200g, contendo dados do 
produto, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento.  APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

208.582,50 R$ 300,00 

39.  

Leite em pó 
integral 
(Cota 

Reservada) 

KG 1.750 

Leite em pó integral; com teor 
de matéria gorda mínimo de 
26%; integral; isento de 
sujidades e outros materiais 
estranhos ao gênero, envasado 
em saco aluminizado atóxico 
hermeticamente fechado de até 
200g, contendo dados do 
produto, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento.  APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gêne 
ro. 

69.527,50 R$ 300,00 
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40.  Leite de coco L 800 

Leite de coco pasteurizado e 
homogeneizado, ingredientes 
de primeira qualidade, Cor, 
cheiro e sabor próprios. 
Embalagem contendo dados 
do produto, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. Envasado em 
recipientes de vidro e/ou 
plástica de 200 ml e 500 ml, 
não violado. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero.  

11.296,00 
 

R$ 100,00 

41.  
Leite em pó de 

soja 
KG 30 

Extrato de soja em pó (leite em 
pó de soja) para diluição, 
acondicionado em embalagem 
de lata aluminizada ou 
embalagem de polietileno 
atóxico, contendo de 300g a 
400g, isento de sujidades e 
outros materiais estranhos ao 
gênero. Com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

1.529,10 
 

R$ 20,00 

42.  
Leite em pó 
desnatado 

KG 50 

Leite em pó desnatado; Com 
0% de gorduras total; 
envasado em saco 
hermeticamente fechado; 
isento de sujidades e outros 
materiais estranhos ao gênero, 
envasado em saco aluminizado 
atóxico hermeticamente 
fechado de até 200g, contendo 
dados do produto, 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e 
vencimento.  APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA.  
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

2.341,50 R$ 20,00 

43.  
Macarrão 
espaguete 

KG 5.000 

 
Macarrão com composição 
básica tipo espaguete: sêmola 
de trigo enriquecido com ferro 
e ácido fólico; 0% de gordura 
trans. Embalagem individual 
plástica transparente atóxica d 
até 500g. contendo dados do 
produto, identificação, 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

47.300,00 R$ 150,00 
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procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

44.  
Macarrão 
parafuso 

KG 3.000 

Macarrão com composição 
básica tipo parafuso: sêmola 
de trigo enriquecido com ferro 
e ácido fólico; 0% de gordura 
trans. Embalagem individual 
plástica transparente atóxica d 
até 500g. contendo dados do 
produto, identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação 
e vencimento APRESENTAR 
AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 29.940,00 R$ 100,00 

45.  
Macarrão sem 

glúten 
KG 50 

Macarrão isento de glúten, de 
fécula de batata, de arroz ou 
outros, embalado em saco 
resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 500g, 
0% de gordura trans, com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. 
APRESENTAR AMOSTRA E 
FICHA TÉCNICA 

Validade 
mínima de 
06 meses a 
contar da 
data de 
entrega 

668,00 R$ 10,00 

46.  Maracujá fruta KG 3.000 

Azedo, de primeira, tamanho e 
coloração uniformes, devendo 
ser bem desenvolvido, verdoso 
com polpa intacta firme, livres 
de resíduos de fertilizantes, 
sem danos físicos e mecânicos 
oriundos do manuseio e 
transporte. Extra, graúdos e 
selecionados. . Conforme IN 
MAPA no 69/2018. 
Acondicionadas em saca de 
serapilheira. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias da 
entrega no 
depósito. 

26.850,00 R$ 100,00 

47.  

Massa para 
sopa (ave 

maria e padre 
nosso) 

KG 6.000 

Massa Alimentícia; Seca para 
sopa; Formato Ave-Maria e/ou 
Padre nosso; cor amarela; 
Obtida pelo amassamento da 
farinha de trigo especial; Ovos 
e demais substancias 
permitidas; Isenta de corantes 
artificiais, sujidades, parasitas. 
Acondicionada em saco 
plástico transparente ,atóxico; 
com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade  

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

59.880,00 R$ 200,00 
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Embalagem  de 500 G. 
APRESENTAR AMOSTRA. 

48.  Melancia fruta KG 3.000 

Redonda, graúda, de 1ª 
qualidade, fresca, com 
aspecto, cor e cheiro de sabor 
próprio, com polpa firme e 
intacta, devendo ser bem 
desenvolvido e madura, livre 
de sujidades, parasitas e 
larvas, tamanho e coloração 
uniformes. Conforme IN MAPA 
no 69/2018. Acondicionadas 
em caixa fenestrada de 
polietileno. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias da 
entrega no 
depósito. 

10.920,00 R$ 100,00 

49.  
Milho branco 

canjica 
KG 1.800 

Milho para preparo de canjica 
branca, tipo 1, acondicionado 
em embalagem resistente de 
polietileno atóxico 
transparente, contendo 500g, 
com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento 
de sujidades, parasitas, larvas 
e material estranho. 
APRESENTAR AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega. 14.634,00 R$ 100,00 

50.  
Milho para 

pipoca 
KG 800 

 
Grãos de milho para pipoca, de 
primeira qualidade, seco, 
isento de sujidades e matérias 
terrosos. Embalagem 
integra de 500g, identificação 
na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento 
de sujidades, parasitas, larvas 
e material 
estranho. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega. 

7.160,00 R$ 50,00 

51.  
Milho verde 
em conserva 

KG 500 

Milho verde em conserva; 
simples; grãos inteiros; Imerso 
em liquido de cobertura; 
Tamanho e coloração 
uniformes; Acondicionado em 
lata com 300 gramas, Com 
validade mínima de 16 meses 
a contar da data da entrega; 
Devendo ser considerado 
como peso liquido o produto 
drenado latas acondicionadas 
em caixas de papelão com até 
24 latas de 300g. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 
 

Não inferior 
a 300 dias e 
ter sido 
fabricado no 
máximo 20 
dias antes 
da entrega 
do depósito 

8.610,00 R$ 50,00 
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52.  Óleo de soja L 
1.500 

 

 
Óleo Comestível; Composto de 
soja refinado, tipo 1. Aspecto 
límpido com cor e consistência 
características do gêneros. 
Isento de ranço e substancias 
estranhas; Embalagem plástica 
transparente atóxica de até 900 
ml, não violada. identificação 
na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

15.375,00 R$ 100,00 

53.  
Ovos branco 
de galinha 

UND 70.000 

Ovo branco de galinha, produto 
fresco de ave galinácea, tipo 
medio (50g), íntegro, tamanho 
uniforme e cor branca, 
proveniente de avicultor com 
inspeção oficial, cor, odor e 
sabor característico, casca lisa, 
pouco porosa, sem manchas 
ou sujidades, sem rachaduras, 
isento de podridão e fungos. A 
gema deve se apresentar 
translúcida, firme, consistente, 
livre de defeito, ocupando a 
parte central do ovo e sem 
germe desenvolvido. A clara 
deve se apresentar 
transparente, densa, firme, 
espessa, límpida, sem 
manchas ou turvação e 
intactas. Acondicionado em 
embalagem resistente de 
papelão, plástico ou isopor. 
Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca 
do fabricante, validade, data de 
embalagem, peso líquido e 
selo de inspeção do órgão 
competente. Embalagem 
apropriada de até 20 unidades. 
APRESENTAR AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 
20 dias a 
contar no ato 
da entrega. 

49.700,00 R$ 150,00 

54.  

Pão de 
chá/leite/ 

Doce (Ampla 
Concorrência) 

KG 5.250 

Pão tipo hot dog, doce, chá, 
hambúrguer, leite peso de 50g 
cada unidade, preparado a 
partir de matérias-primas sãs, 
de primeira qualidade, isentas 
de matéria terrosa e parasitas 
e em perfeito estado de 
conservação.) % de gordura 
trans. Será rejeitado o pão 
amassado, queimado ou mal 
cozido, com odor e sabor 
desagradável, presença de 

Do dia 

69.562,50 R$ 200,00 
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fungos e não será permitida a 
adição de farelos e de corantes 
de qualquer natureza em sua 
confecção. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material 
estranho. Acondicionado em 
embalagem de polietileno 
resistente e atóxico com 10 
unidades cada. Contendo na 
embalagem a identificação do 
produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, data de 
embalagem, peso 
líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

55.  

Pão de 
chá/leite/ 

Doce (Cota 
Reservada) 

KG 1.750 

Pão tipo hot dog, doce, chá, 
hambúrguer, leite peso de 50g 
cada unidade, preparado a 
partir de matérias-primas sãs, 
de primeira qualidade, isentas 
de matéria terrosa e parasitas 
e em perfeito estado de 
conservação.) % de gordura 
trans. Será rejeitado o pão 
amassado, queimado ou mal 
cozido, com odor e sabor 
desagradável, presença de 
fungos e não será permitida a 
adição de farelos e de corantes 
de qualquer natureza em sua 
confecção. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material 
estranho. Acondicionado em 
embalagem de polietileno 
resistente e atóxico com 10 
unidades cada. Contendo na 
embalagem a identificação do 
produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, data de 
embalagem, peso 
líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Do dia 

23.187,50 R$ 200,00 

56.  
Repolho 
branco in 

natura 
KG 1000 

Repolho in natura; liso; fresco; 
de primeira; tamanho e 
coloração uniformes; Devendo 
ser bem desenvolvido; Firme e 
intacto; Sem lesões de origem 
física ou mecânica, 
perfurações e cortes; 
acondicionado em recipiente 
adequado. Conforme IN MAPA 
no 69/2018. Embalagem 
acondicionada em saca de 
sarrapilheira. 
 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

5.720,00 R$ 50,00 
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57.  
Sal refinado 

iodado 
KG 1.500 

Sal marinho iodado refinado, 
acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno 
atóxico, contendo 1 kg, com 
identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. 
Isento de sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. 
Com no mínimo 96,95% de 
cloreto de sódio e sais de Iodo; 
acondicionado em saco se 
polietileno, Resistente e 
vedado. Embalagem plástica 
de 1 kg, acondicionados em 
fardos totalizando 30kg d peso 
líquido. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

2.445,00 R$ 20,00 

58.  
Salsicha tipo 

hot dog 
congelada 

KG 3.000 

Salsicha para hot dog; 
congelada Composta de carne 
bovina e toucinho; fresca 
condimentos triturados, 
misturados, cozidos; 
Acondicionado em sacos em 
pvc transparente, plástica 
atóxica individual de até 3 kg. 
Não violada. Conter rótulo de 
acordo com a legislação 
vigente. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 

Não inferior 
a 90 dias e 
ter sido 
embalada no 
máximo 10 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

40.080,00 R$ 150,00 

59.  
Soja 

texturizada 
escura 

KG 300 

Proteína de soja texturizada 
escura. Produzidas a partir da 
soja descascada e desengordu
rada através da remoção 
parcial dos carboidratos.  As 
proteínas de soja escura 
concentradas mantém a maior 
parte das 
fibras originalmente presentes 
nos grãos de soja e devem 
conter pelo menos 50% 
de proteína em peso 
seco. Embalagem 
integra de 500g, 
na embalagem deverá constar 
identificação do gênero, 
procedência, 
data da fabricação, 
data de validade e número do 
lote do produto. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

4.575,00 R$ 50,00 

60.  
Suco caju/ 

goiaba/ 
abacaxi 

L 8.000 
Suco concentrado 
industrializado líquido - sabor 
caju, goiaba, abacaxi. 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 

73.040,00  R$ 200,00 
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Pasteurizado, sem corante 
artificiais, sem açúcar, com 
conservação fora de 
refrigeração, vitaminado ou 
com vitaminas e sais minerais. 
Embalagem deverá ser atóxica 
com dizeres de rotulagem e 
data de fabricação, prazo de 
validade e Registro na MS. 
Acondicionados em garrafa 
plástica atóxica ou vidro, caixa 
com 12 unidades, garrafa de 
500ml. APRESENTAR 
AMOSTRA E FICHA 
TÉCNICA. 
 

a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

61.  
Tomate in 

natura 
KG 800 

Tomate in natura; Liso; de 
primeira; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem 
desenvolvido; firme e intacto; 
sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e corte. 
Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionados em 
caixa fenestrada de polietileno. 

Não inferior 
a 5 dias e ter 
sido 
embalada no 
máximo 3 
dias antes 
da entrega 
no depósito. 

5.536,00 R$ 50,00 

62.  
Vinagre de 

álcool 
L 1.500 

Vinagre de vinho branco; 
aspecto límpido e com 
características sensoriais 
próprias. Produto resultante da 
fermentação acética do vinho; 
isento de corantes artificiais, 
ácidos orgânicos e minerais 
estranhos; livre de sujidades, 
material terroso, e detritos de 
animais e vegetais; 
na embalagem deverá constar 
identificação do gênero, 
procedência, 
data da fabricação, 
data de validade e número do 
lote do produto acondicionado 
em frasco plástico com tampa 
inviolável, hermeticamente 
fechado, contendo 500 ml. 
garrafa plástica, 
acondicionados em fardos de 
12 garrafas. APRESENTAR 
AMOSTRA. 
 

Validade 
mínima de 6 
(seis) meses 
a contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

7.545,00 R$ 50,00 

 

OBS 2: nos termos do item 24.11 em caso de divergência entre as disposições deste Edital e demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital, inclusive em relação ao comprasnet. Portanto o licitante deve se 
atentar ao cadastrar os itens no sistema pois deverá ser levando em consideração a relação e consta no termo de 
referência, sob pena de desclassificação da proposta 

 
 
 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

51 

 

 
ANEXO II 

 
MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(Papel Timbrado da Empresa) 
 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXXXXXXXXXX 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM   
Órgão: Município de Mocajuba  
 
 
Prezados (as) Senhores (as), 
 
 
 
A EMPRESA _________, com endereço _______, nº ___, na cidade de _______ - (UF), __________, neste ato 
representada pelo seu (sócio/diretor/proprietário/procurador), ________________portador do RG nº _________ e 
CPF nº ____________, inscrita no CNPJ/MF nº __________ e Inscrição Estadual nº _____________, tendo 
examinado minuciosamente os termos do presente EDITAL e seus ANEXOS e, com o conhecimento das 
condições estabelecidas, e reconhecendo a inexistência de fato impeditivo, formula a seguinte PROPOSTA de 
PREÇOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE VL.UNIT.(R$) VL.TOTAL(R$) 

       

Valor Global: R$.............(.........)  

OBS. DEVERÁ ESPECIFICAR AQUI (PROPOSTA), TODAS AS EXIGÊNCIAS CONSTANTES DO EDITAL 
(ITEM 6 E SUBITENS) ESPECIFICANDO AINDA OS ITENS QUE IRÁ CONCORRER). 
 
Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
10.520/2002, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas do Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº xxxxxxxxxx 
 
Propomos o fornecimento dos produtos, objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente 
edital e seus anexos, às suas especificações, e asseverando que todos os componentes de despesa de qualquer 
natureza, custos diretos e indiretos relacionados, salários, encargos trabalhistas, previdenciárias e sociais, e os 
demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do 
contrato a ser assinado, encontram–se inclusos nos preços ofertados. 
 
Declaramos ainda que, o representante legal de nossa empresa, que assinará o contrato é o (a) Sr.(a) ______, 
portador(a) do C.P.F. n.º _______ e R.G. n.º ____________. 
  
Os pagamentos serão efetuados no Banco: xxxxxx Agência: xxxxxx Conta: xxxxx. 

 
 

Local, _________ de ______________ de XXXX. 
Assinatura / Nome / Cargo do representante legal:  

RG e CPF: ________________ 
Carimbo do CNPJ. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXX QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A (O) XXXXXXXXXXX E A EMPRESA 
XXXXXXXXXX, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 
 
 
Pelo presente INSTRUMENTO, de um lado, o MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, através da Secretaria 
XXXXXXXXXX, Órgão da Administração Direta, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXX, com sede 
XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu(sua) Secretário (a), Sr(a). XXXXXXXXXXXX, 
brasileiro(a), Solteiro(a), (Profissão), Portador(a) do CPF/MF nº. xxxxxxxx e da Carteira de Identidade nº. 
xxxxxxxx, residente e domiciliado(a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATANTE, e, 
de outro lado, a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), 
XXXXXXXXXXX, (Profissão), Portador(a) do CPF/MF n° XXXXXXXXX e da Carteira de Identidade n° 
XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado (a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominada 
CONTRATADA, têm ajustado e contratado o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXX, 
conforme  disposto no  PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXX e PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXXXXXXXXXXXX, 
regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93, Lei n° 10.520/02 e respectivas alterações, demais 
normas pertinentes que regem a matéria e das Cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1. Constitui objeto deste instrumento a XXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 
 
2.1. São partes integrantes e complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, a proposta 
vencedora, o Processo do Pregão Eletrônico Nº XXXXXX, seus anexos e respectivas normas e instruções, 
especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
 
3.1. O valor global deste contrato é de R$ XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme proposta, que passa a 
fazer parte integrante deste, independente da transcrição e/ou traslado, nos seguintes termos: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE VL.UNIT.(R$) VL.TOTAL(R$) 

       

Valor Global: R$.............(.........)  

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. A entrega dos produtos, objeto deste instrumento, ocorrerá de acordo com a solicitação do órgão 
contratante, através da Ordem de Fornecimento/Serviço e/ou empenho, emitido pelo setor competente da 
Contratante. Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: 
a) Produtos não perecíveis: entrega em parcelas, de acordo com a solicitação da Contratante/SEMEC, no 
Departamento de  
Alimentação Escolar (DAE), a qual formulará o pedido via documento formal, e-mail ou outra forma similar, tendo 
a Contratada o prazo de 48 (quarenta e oito horas) para entregar o produto solicitado. 
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 b) Produtos perecíveis: serão entregues semanalmente, nos dias a serem definidos pela Contratante/SEMEC, 
no Departamento de Alimentação Escolar (DAE), tendo a Contratada o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 
fazer a entrega, após a solicitação. 

 
4.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelos fornecedores diretamente no Departamento de 
Alimentação Escolar, localizado à Rua Nossa Senhora do Pilar S/N, térreo do Estádio Municipal, Bairro da 
Fazenda, Mocajuba/PA, de segunda a sexta feira, das 08h às 11h e das 14h às 17h, em dias de efetivo 
expediente no órgão. A Contratante não se responsabilizará por entregas fora dos dias e horários estabelecidos. 
4.3. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do produto é de total 
responsabilidade da contratada. 
4.4. Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá 
efetuar a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte 
e quatro) horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções previstas. 
4.5. Visando a manutenção da qualidade, da regularidade e da segurança alimentar dos produtos, a quantidade e 
a data de cada entrega, serão determinadas mediante cronograma de entrega definido pelo Departamento de 
Alimentação Escolar, previamente disponibilizado a Contratada.  
4.6. No momento da entrega dos gêneros alimentícios, os produtos deverão estar em conformidade com as 
especificações técnicas dos alimentos, conforme a pauta de gêneros, parte integrante deste Termo, ANEXO A. 
4.7. Deverão ser observadas as exigências solicitadas com relação à composição, registros, validade, 
embalagem e acondicionamento para todos os produtos solicitados.  
4.8. O(s) responsável(is) pelo recebimento dos produtos no Departamento terá o direito de não receber os 
mesmos se não estiverem de acordo com o solicitado e estabelecido neste Termo. No ato da entrega, constatada 
qualquer irregularidade, quanto a qualidade, quantidade, peso, que impeça o recebimento ou a utilização dos 
gêneros, os mesmos serão recusados, devendo serem repostos nos prazos estabelecidos supra (7.4), sem 
prejuízos a Contratante.  
4.9. Em todos os alimentos perecíveis entregues deverão constar a pesagem fixada no produto para posterior 
conferência dos mesmos;  
4.10. O(s) responsável(is) pelo recebimento dos produtos no Departamento se reserva no direito de pesar os 
alimentos na presença do(s) representante(s) do(s) fornecedor (es) para conferência dos mesmos.  
4.11. No ato do recebimento será realizada uma avaliação qualitativa e quantitativa, segundo critérios pré-
definidos para cada produto como determina as legislações de alimentos da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária/ANVISA, observando ainda, as condições das embalagens, o peso e condições dos produtos. As 
embalagens devem ser limpas, integras e adequadas, respeitando as particularidades de cada alimento; 
4.12. Na impossibilidade da oferta, por motivo de força maior, de algum gênero alimentício que faça parte do 
contrato, o (s) fornecedor (es) se comprometerá (ão) a fazer sua substituição, por gênero alimentício do mesmo 
grupo alimentar, preservando o valor acordado no contrato, a critério e aceitação da Contratante;  
4.13. Caberá ao(s) fornecedor (es) o descarregamento dos gêneros alimentícios quando da entrega, devendo, 
este(s) possuir pessoal disponível para tal serviço; 
4.14. O(s) servidor(es) responsável pelo recebimento dos gêneros alimentícios a serem entregues no 
Departamento, deverá dispor de dois recibos, os quais terá que assinar, autenticar e carimbar, sendo que uma 
via será entregue ao fornecedor e a outra será anexada à nota fiscal/fatura. 
4.15. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de total 
responsabilidade da proponente.  
4.16. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especifico para esse fim, 
devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, 
química ou biológica aos alimentos.  
4.17. Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú 
refrigerados, de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.  
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4.18. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas quando 
necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos 
ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico. 
4.19. Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, 
sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, 
barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de 
fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega. 
4.20. Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente nos prazos estabelecidos no subitem 7.4, após a notificação, 
sem prejuízo das sanções previstas. 
4.21. A contratada deverá emitir relatório trimestral de venda dos gêneros alimentícios a ser encaminhado a 
DAE/SEMEC.  
4.22. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 
estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos produtos 
cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. Não serão aceitos produtos cujas 
condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias.  
4.23. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de 
alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, 
toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da 
Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme 
tabela de especificação, quantidades e registro no órgão fiscalizador, quando couber (SIM, SIE, SIF). 
4.24. Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as 
especificações mínimas exigidas abaixo:  
• Identificação do produto; 
• Embalagem original e intacta; 
• Data de fabricação; 
• Data de validade; 
• Peso líquido; 
• Número do Lote; 
• Nome do fabricante; 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 
 
4.25. O objeto será recebido: 
a) PROVISORIAMENTE: de posse da respectiva proposta e/ou documento equivalente, será recebido o objeto 
para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes. 
Encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;  
 
b) DEFINITIVAMENTE: após recebimento provisório, será realizada análise do objeto precedida de avaliação 
técnica, para verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação, estando de acordo 
com os termos contratados e requisição/Ordem de Fornecimento/Serviços e/ou outro documento pertinente, 
emitido pela CONTRATANTE. Será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da 
Nota Fiscal/Fatura ou documento pertinente. 
 
4.26. O recebimento do objeto se dará, provisoriamente, em até 48 (quarenta e oito) horas da entrega, para 
posterior verificação da conformidade com as especificações contidas neste Termo e na proposta vencedora. 

4.26.1. Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, 
verificadas na inspeção do objeto, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características ou 
corretas especificações, no prazo aqui estabelecidos, a contar da data do recebimento da notificação pela 
Contratada. 
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4.27. O recebimento definitivo se dará em até em até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento provisório, 
após verificação de que os produtos foram entregues de acordo com as condições e as especificações deste 
Termo e da proposta vencedora. 

4.27.1. Os prazos aqui estabelecidos, poderão ser prorrogados a critério da Contratante, a pedido da 
Contratada, devidamente justificado. 
 
4.28. O objeto a ser adquirido será inspecionado por servidor(es), Fiscal do Contrato e/ou suplente, sendo que 
em caso do mesmo se encontrar fora das especificações técnicas e condições exigidas no presente termo, não 
será aceito. 

4.28.1. A Contratada deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em desacordo com 
as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano decorrência de transporte em ou 
acondicionamento; 
 
4.29.Todos os produtos, deverão ser de boa procedência, conter marca, nome do fabricante, 
quantidade/capacidade total, estar devidamente acondicionados e deverão possuir os padrões de qualidade 
exigidos, segundo as normas e regulamentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA e Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, no que couber, estabelecidos em leis, Resoluções, 
Decretos e Portarias que regem a matéria e demais Órgãos competentes não mencionados, bem como, demais 
informações e condições de comercialização exigidas na legislação vigente.  
4.30. Caso os produtos estejam em desacordo com as especificações exigidas neste Termo, não serão aceitos, 
devendo ser retirados pela Contratada, sem responsabilidades e ônus a Contratante, no prazo de 48 (quarenta e 
oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) horas dos alimentos perecíveis, contados da 
notificação recebida pela Contratada; 
4.31. A Contratante, após comprovada a entrega, pelo atesto do Fiscal ou suplente e/ou comissão designado(s) 
para acompanhar e fiscalizar o contrato, receberá(ão) e atestará(ão) as respectivas Notas Fiscais/Faturas, 
encaminhando-as em ato contínuo ao setor competente da contratante, para pagamento; 
4.32. Só será aceito o fornecimento de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 
estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes, devidamente designados. 
Não serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. Não serão 
aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
4.33. O recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem invalidará ou 
comprometerá qualquer reclamação que órgão contratante venha a fazer, baseada na existência de produto 
inadequado ou adulterado, no prazo de garantia. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E GARANTIA/VALIDADE  
 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, obedecidos os 
termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93 e alterações, com validade e eficácia legal após a publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial. 
5.2. Na proposta deverá estar incluída, validade/garantia plena e total contra vícios e/ou irregularidades dos 
produtos, não inferior a 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo pela Contratante, de tudo 
que se fizer necessário a perfeita utilização do objeto, devendo ser obedecida a garantia estabelecida no ANEXO 
A, caso seu prazo seja superior ao estabelecido neste item. 
5.3. A Contratada ficará obrigada a proceder a substituição dos produtos por outro de qualidade equivalente ou 
superior, durante o período de validade/garantia. 
5.4. Toda e qualquer despesa decorrente da execução do objeto, aqui descritos, inclusive as substituições dos 
itens, ficarão inteiramente a cargo da Contratada, bem como a responsabilidade dos materiais que estiverem sob 
sua guarda, arcando com quaisquer danos. 
 
 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

56 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS  
6.1. O crédito para as despesas referentes ao presente contrato correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
6.2. As despesas referentes ao exercício de 202X, correrão por dotação orçamentária própria do período. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, além da 
disponibilização de mão de obra qualificada e dos equipamentos necessários para a perfeita execução do objeto, 
obrigando-se a cumprir integralmente as especificações e condições definidas no Termo de Referência, no Edital, 
no Contrato e em sua proposta vencedora do certame; 
7.2. Fornecer contato telefônico para comunicações informais junto à CONTRATANTE e endereço eletrônico de 
e-mail para receber toda e qualquer comunicação formal, seja requisição dos produtos, notificação e outras que 
se fizerem pertinentes; 
7.3. Executar o objeto em conformidade com o que fora contratado, levando-se em consideração todas as 
especificações constantes neste termo e em sua proposta, inclusive unidade de medida, valor unitário e demais 
pertinentes ao objeto; 
7.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, os produtos com avarias ou 
defeitos, quando verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do contrato 
nas finalidades administrativas institucionais; 
7.5. A CONTRATADA será responsável pela execução do objeto contratado, desde sua fase inicial até a fase 
final, sem quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional; 
7.6. Entregar os produtos solicitados apenas a servidor(es), mediante identificação funcional, devidamente 
designado(s) pela CONTRATANTE; 
7.7. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência 
da sua condição de empregadora, referentes às atividades, objeto deste Termo; 
7.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus empregados quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o 
exercício da atividade; 
7.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus empregados, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
7.10. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e 
qualificação no certame licitatório, responsabilizando-se integralmente pela execução do objeto deste Termo, de 
acordo com sua proposta vencedora, apresentando, sempre que exigido, a comprovação de sua regularidade 
fiscal e trabalhista; 
7.11. Responder por toda e qualquer responsabilidade assumida, dado que a CONTRATANTE não aceitará a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou 
quaisquer outros; 
7.12. Prestar os esclarecimentos julgados necessários pela CONTRATANTE, bem como informar e manter 
atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para 
contatos; 
7.13. Atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou substituto designado, 
inerente ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não 
implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade 
da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto contratado, inclusive perante terceiros, 
respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na 
execução do contrato; 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

57 

 

7.14. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida justificativa 
e comprovação; 
7.15. Acatar as instruções e observações da CONTRATANTE, atendendo com presteza às exigências, 
ponderações ou reclamações da fiscalização, seja elas verbais ou escritas, relativas à execução do objeto;  
7.16. Os produtos fornecidos pela CONTRATADA devem estar em perfeito estado de uso e em condições de 
utilização, mesmo que as especificações e condições contidas neste termo não detalhem todas as composições 
e componentes necessários ao seu correto desempenho; 
7.17. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pelas especificações e qualidade do objeto 
deste instrumento, em conformidade com as normas em vigor, responsabilizando-se pelos vícios e danos 
decorrentes do produto de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
 
7.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a execução do objeto, assumindo 
todo o ônus, respectivos reparos ou substituições, de acordo com o padrão estabelecido pela CONTRATANTE. 
7.19. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação; 
7.20. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
7.21. A empresa contratada será responsável por todas as despesas de embalagem, seguros, transportes, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, pessoal, materiais e equipamentos necessários, para a perfeita 
execução do objeto.  
7.22. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada o custeio do frete, carga e descarga dos produtos e 
demais despesas que venham a incidir direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
81. Formalizar a solicitação do objeto deste termo através de requisição e/ou Ordem de Fornecimento/Serviço; 
8.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto ora contratado, anotando e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos em prejuízo à Administração Municipal 
podendo, a seu critério, exigir medidas corretivas; 
8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a equivalência dos produtos entregues, com as especificações, 
quantidades e demais condições, constantes neste Termo, no Edital e na proposta vencedora, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
8.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo; 
8.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo, no Instrumento Convocatório e no Contrato; 
8.6. Todas as questões inerentes à referida contratação ficarão submetidas ao setor competente da Contratante. 
8.7. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.8. Verificada falha ou imperfeição que impeça o recebimento ou a utilização do objeto do contrato nas 
finalidades administrativas institucionais, a Contratante poderá sustar os processos de pagamentos em nome da 
CONTRATADA, até que sejam sanadas as falhas ou imperfeições no prazo estabelecido neste Termo, contados 
a partir do recebimento da notificação expedida pela Contratante à Contratada. 
8.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, quando 
necessários à execução do objeto. 
8.10. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, através da equipe de Nutricionistas do Programa de 
Alimentação Escolar, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento dos produtos, 
observando todos os aspectos estipulados (prazo de entrega, local de entrega, transporte, observância acerca da 
qualidade e marca dos produtos contratados). Ressaltando que os mesmos poderão realizar visita de rotina no 
local de armazenamento/produção dos gêneros a serem fornecidos pela contratada, para supervisão das 
atividades e verificação de boas práticas conforme legislação sanitária vigente, podendo solicitar adequações 
caso necessário, estipulando prazos para as devidas correções. 
9.2. A aceitação estará condicionada à devida fiscalização dos técnicos da SEMEC. Não serão aceitos produtos 
cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
9.3. A execução do objeto será acompanhada, fiscalizada e avaliada por representante(s) da Contratante, 
devidamente designado(s) como fiscal(is) do contrato e/ou comissão, de acordo com o previsto no Art. 67 da Lei 
nº 8.666/93 e alterações; 
9.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos; 
9.5. A Fiscalização do contrato não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da CONTRATADA 
executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual; 
9.6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos produtos, à 
CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto, diretamente ou por prepostos 
designados, devendo ainda: 
a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 
b) Ordenar a suspensão do fornecimento dos produtos contratados se estiver em desacordo com o pactuado, 
sem prejuízo das penalidades a que está sujeita a CONTRATADA, garantido o contraditório; 
c) Exigir da CONTRATADA todos os documentos estabelecidos neste Termo, Edital e no instrumento Contratual; 
d) Conferir se os produtos entregues estão conforme as especificações contidas no Termo de Referência e na 
proposta vencedora. 
e) Atestar e encaminhar para fins de pagamento, as Notas Fiscais/Faturas; 
f) Notificar por escrito o atraso na entrega dos produtos, ou o descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais 
à CONTRATANTE, para conhecimento e providências junto ao setor competente no sentido da aplicação das 
sanções cabíveis; 
g) Manter contato com o preposto/representante da CONTRATADA com vistas a garantir o cumprimento integral 
da contratação; 
h) Manter constante avaliação quantitativa e qualitativa da entrega do objeto, inclusive ratificando junto a 
CONTRATADA os produtos recebidos; 
 
9.7. A Fiscalização do objeto poderá exigir uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de 
qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e 
embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o 
exercício das funções, que lhe foram delegadas; 
9.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste Termo deverão ser prontamente atendidas 
pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE; 
9.9. As providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e suplente, deverão ser 
comunicadas por este em tempo hábil à CONTRATANTE, para a adoção das medidas necessárias à 
continuidade da execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
 
10.1. O Pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante a entrega e avaliação dos produtos, 
constantes neste instrumento, de acordo com todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidos, 
após o recebimento definitivo do objeto, devidamente atestado pelo(s) Fiscal (is) designados. 
10.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo notas 
fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. Após as devidas análise(s) e atesto(s), 
a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) será(ão) encaminhadas para pagamento. 
10.3. A CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo de recebimento e atesto 
da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), para efetuar o pagamento à CONTRATADA. 
10.4. Considera-se ocorrido o recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), no momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
10.5. A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), deverá(ão) ser acompanhada de comprovação da regularidade fiscal e 
Trabalhista, constatada por meio de consulta on-line nos respectivos sítios eletrônicos oficiais.  
10.6. Havendo erro na(s) a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
a(s) mesma(s) será(ão) devolvida(s) à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem 
as medidas sanadoras. 
10.7. No caso do item retro, o prazo para pagamento, de até 30 (trinta) dias, iniciando-se após a regularização da 
situação ou reapresentação da Nota Fiscal/Fatura, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à 
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo na execução do contrato. 
10.8. A execução do objeto realizada sem a devida comprovação não estará apta para liquidação da despesa 
para fins de pagamento e ensejará a apuração de responsabilidade. 
10.9. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se a execução do 
contrato estiver em desacordo com as especificações e condições contratuais. 
10.10. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
10.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
10.13. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela autoridade competente superior da CONTRATANTE. 
10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.16. O pagamento será creditado em conta bancária da contratada, junto a qualquer instituição de crédito 
dentro do país, indicada na proposta, tendo assim como: Agência nº XXX, Conta Corrente nº XXXXX, Banco: 
XXX, em que deverá ser efetuado o crédito, através de ordem bancária. Não se permitirá, portanto outra forma de 
pagamento que não seja a de crédito em conta. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária em favor da CONTRATADA. 
10.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE a 
CONTRATADA, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada mediante a 
aplicação de fórmula utilizada pelo setor financeiro da Contratante, nos termos da legislação vigente que rege a 
matéria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  
 
11.1. Comete infração administrativa, quem: 
I. Deixar de apresentar documentação exigida no Edital. 
II. Fazer declaração falsa. 
III. Apresentar documentação falsa. 
IV. Comportar-se de modo inidôneo. 
V. Subcontratar, total ou parcialmente o objeto do contrato, quando vedado legal ou contratualmente; 
VI. Não mantiver a proposta ou desistir do lance. 
VII. Não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta. 
VIII. Executar o objeto fora do prazo estabelecido ou atrasar a entrega. 
IX. Não efetuar a troca/substituição do objeto, quando notificado. 
X. Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
XI. Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em Lei e no Edital da Licitação, em que não se 
comine outra penalidade. 
XII. Inexecução parcial do contrato. 
XIII. Inexecução total. 
 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo das previstas em lei e no Edital e Seus Anexos: 
I - Advertência;  
II - Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
III – Multa simples de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
a) em caso de inexecução parcial, a multa, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

11.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993 e alterações. 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
11.6. As penalidades serão registradas nos meios pertinentes e nos demais cadastros, permitidos por lei. 
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11.7. Pelo inadimplemento contratual a CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei n.º 8.666/93 e demais legislações pertinentes, respeitado o devido processo legal, nos termos do artigo 109 
da Lei nº 8666/93 e alterações; 
11.8. Quando se tratar de sanção de multa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA concomitantemente as 
penas de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Estadual e 
impedimento de licitar e contratar com a Administração; 
11.9. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução total ou parcial, do 
objeto, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, quando ocorrer fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do 
contrato e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo a sua ocorrência; 
11.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão deduzidos dos 
valores a serem pagos; 
11.11. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da CONTRATANTE, terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa; 
11.12. A aplicação das aludidas multas não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato; 
11.13. As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 
11.14. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Este Contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 
12.1.1. Unilateralmente, pela Contratante, nos casos enumerados no inciso I do art. 79, da Lei nº 8.666/93; e 
alterações 
12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à Administração; 
12.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual. 
12.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.        
    
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 
13.1. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações ou de redução dos preços praticados no mercado.  
13.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 
8.666/93 e alterações, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o Contrato e iniciar 
outro processo licitatório;  
13.2. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados no âmbito da 
Administração Pública, será apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina a Lei n° 
8.666/93 e alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
14.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste Contrato Administrativo, fica 
eleito, pelos Contratantes, o foro da Comarca de Mocajuba, Estado do Pará, com a renúncia de qualquer outro, 
especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO  
15.1. O presente contrato está vinculado ao PROCESSO Nº XXX/202X-XXXX/PMM, que contém a licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº XXXXXXXXXXXX. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Este CONTRATO será publicado no Diário Oficial, mural da Prefeitura e no Portal dos Jurisdicionados do 
Tribunal de Contas do Município – TCM/PA. 
 
Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato em 
três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos jurídicos 
legais, para publicação no prazo legal como condição de eficácia. 
 

Mocajuba/PA, XX de XXXXXXXX de XXXX. 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: _____________________________________ 

CPF Nº 

NOME ______________________________________ 

CPF Nº 
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